EIXO TEMÁTICO: Sistemas de Saúde: atenção em rede e o desafio da integralidade.
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Introdução: A atenção primária tem sido considerada lugar privilegiado para a construção de uma nova lógica de cuidados, já que por sua proximidade com a comunidade, seus profissionais se deparam frequentemente com vários problemas e podem ser um recurso estratégico para o enfrentamento dessas questões. Especificamente na saúde mental é importante que o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) e as equipes das Unidades de Atenção Primária à Saúde (UAPS) trabalhem de maneira integrada para que ambas compartilhem a responsabilidade pelos casos e garantam melhor resolutividade no manejo das situações que envolvam sujeitos em sofrimento psíquico. As necessidades de saúde estão contextualizadas no modo de vida de cada sujeito. A condição de vida, o direito à singularidade, o direito às tecnologias de melhoria da vida, o acolhimento e o vínculo na construção da autonomia são características, muitas vezes, mais amplas do que os espaços de intervenção das redes de cuidado em saúde. Cabe assim, conceber, o ato de saúde como intersetorial, já que, na busca pela resolubilidade, o encontro de vida se dá, às vezes, no mundo vivido. É válido ressaltar que tanto a UAPS – como porta de entrada para o SUS –, como o CAPS – enquanto ordenador das ações de saúde mental -, são dois fundamentais eixos norteadores de práticas responsáveis pela promoção da saúde de um determinado território, porém não são os únicos pontos de apoio à saúde mental. Além disso, considera-se que cada setor da sociedade tem por obrigação garantir os direitos de pessoas com transtornos mentais, dessa forma, ganha relevo o cuidado pautado na intersetorialidade. Fleury e Ouverney (2007) afirmam que o funcionamento em rede de serviços possibilita a atuação do trabalhador nos espaços extramuros do seu local de atendimento, indo além do consultório, da sala de espera ou mesmo da atividade em grupo no espaço do posto de saúde ou do CAPS. Essa atuação externa ao ambiente de trabalho formal contribui para a articulação dos trabalhadores entre si, ou seja, favorece a comunicação pessoal e relacional dos indivíduos, fortalece vínculos entre os trabalhadores, e a formação de redes informais de apoio. Na psicologia social, utiliza-se o termo “rede” para definir o universo relacional do indivíduo. Ela se caracteriza por seu tamanho, densidade, composição. Objetivo: Analisar como se conforma a gestão do cuidado na rede de atenção psicossocial com foco no cuidado integral e no compartilhamento das ações entre UAPS e CAPS. Metodologia: Trata-se de um estudo exploratório, com abordagem qualitativa, realizado no município de Fortaleza – CE com trabalhadores de saúde do CAPS e da ESF e gestores. Para a coleta de dados foram utilizadas duas técnicas: observação sistemática e grupo focal. Utilizaram-se ainda documentos de forma complementar as demais técnicas. O tratamento do material empírico foi orientado pela análise de conteúdo temática das narrativas focais e observações pelos pressupostos da hermenêutica crítica (MINAYO, 2008). Este estudo respeitou os princípios da Bioética descritos na Resolução 466 do Conselho Nacional de Saúde e foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Estadual do Ceará, tendo parecer aprovado de nº 122.324. Resultados e Discussão: As narrações apontam que na perspectiva da sociedade e dos outros serviços de saúde da rede, eleva-se uma centralização da produção do cuidado apenas no Centro de Atenção Psicossocial, como se fosse o único ponto da Rede responsável e comprometido com assistência aos pacientes com transtornos mentais. As situações das práticas atuais divergem no que é preconizado na política, pois de acordo com a lei 10.216/01, afirma-se o compromisso do Estado em desenvolver políticas de saúde mental, assistência e ações de saúde que promovam um cuidado integral que se direcione a um estatuto de cidadania e crescentes graus de autonomia aos sujeitos com transtorno mental (BRASIL, 2001). Em consonância com a política, preconiza-se a descentralização dos serviços e das ações em saúde, desconfigurando a ideia de manicômio, ocorrendo à integração de novos serviços e equipamentos, dentre eles a UAPS e o CAPS. Nesse sentido, diferente do que as narrativas da pesquisa revelam, a assistência se constrói mediante um novo arranjo de saberes e práticas, emergindo, assim, o desafio de construir um cuidado articulado entre os diferentes níveis e setores de atenção, apoiados na proximidade, no vínculo e na cobertura territorial dos problemas de saúde. Nesse contexto, frisa-se que a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) emerge como uma facilitadora da organização da gestão do cuidado em saúde mental, na qual o CAPS funciona como o equipamento ordenador dos cuidados (BRASIL, 2002), e não como o único responsável por essa atenção. Lembra-se que a RAPS se configura como uma estratégia da Reforma Psiquiátrica Brasileira, visando o reposicionamento do Hospital Psiquiátrico e sua gradativa substituição pelos CAPS e outros equipamentos, buscando oferecer atendimento à população, por meio de acompanhamento clínico e ações que possibilitem inserção social dos usuários – por meio do acesso ao trabalho, ao lazer, ao exercício dos direitos civis e ao fortalecimento dos laços familiares e comunitários. Portanto, no âmbito dos cuidados institucionais em saúde mental, percebe-se a inauguração de uma preocupação com o sujeito em sua singularidade, história, cultura e vida cotidiana (BRASIL, 2011). Contudo, apesar dos inquestionáveis avanços, ainda se percebem muitas fragilidades. Destaca-se que “essa rede é muito falha, porque é possível ver a população desassistida em muitos aspectos. Falta creche, escola e lazer. E tudo isso contribui para a saúde mental [...]” (Grupo II). Sendo importante notar que, do ponto de vista da integralidade, os diferentes espaços de vida cotidiana dos sujeitos trazem repercussões para a sua saúde biofisiológica e psicossocial. Sendo que “muito sofrimento poderia ser evitado, se houvesse a disponibilização de uma rede de equipamentos essenciais para a pessoa” (Grupo I). Compreende-se, portanto, que a atenção à saúde mental deve ultrapassar os muros dos serviços de saúde, pois envolve outras dimensões do cotidiano do sujeito, como a escola, o trabalho e o lazer. Os profissionais sinalizam que até incentivam os usuários a buscarem outros equipamentos de suporte social, mas acreditam que isso não tem trazido resultados satisfatórios. Desse modo, apesar dos entraves presentes no território e no planejamento das atividades dos serviços, faz-se necessário que se busquem aproximar esse diálogo com os equipamentos e, a partir dessa integração, promovam-se estratégias de inserção dos usuários. É consensual que a atenção em saúde mental, dentro da perspectiva Psicossocial, exige a articulação entre diferentes equipamentos sociais. Reconhece-se a grande variedade de necessidades, tais como: socialização; acesso à cultura, ao esporte e ao lazer; trabalho/emprego; entre outros; que estão relacionadas à saúde e precisam ser trabalhadas a partir de redes de suporte social. Desse modo, o interesse pela integração entre os serviços – e a construção de um cuidado compartilhado – deve ser precípuo na gestão do cuidado em saúde mental. (BRASIL, 2013). Destaca-se que um dos principais entraves apontado pelos profissionais para a concretização de ações intersetoriais é o excesso de demanda para os serviços de saúde. Compreende-se, no entanto, que a reformulação do gerenciamento das práticas – passando a dar maior ênfase às ações sócio comunitárias –, pode amenizar esse problema, na medida em que há o compartilhamento do cuidado, pois se fortalece uma rede de suporte social. Além disso, percebe-se a potencialidade para o aumento da resolutividade, da promoção de uma atenção integral e, por consequência, o aperfeiçoamento da qualidade do cuidado (BRASIL, 2013). Considerações Finais: A produção do cuidado requer ações em saúde que estejam ampliadas à integralidade dos usuários. Ações para além de atender bem e de aliviar o sofrimento e o sintoma, que estejam articuladas com os outros setores da sociedade para a melhoria de suas condições de vida e de saúde. Isso reflete que a produção do cuidado em saúde mental não pode ser centralizada na doença e no sintoma. Percebe-se que as necessidades dos usuários em saúde mental dos usuários estão irredutivelmente singulares e interdependentes ao seu cotidiano social e econômico. Tal discussão corrobora com a perspectiva de considerar necessário privilegiar um processo de trabalho que conheça o sujeito que traz consigo além de problemas de saúde, uma história de vida, que são também condicionantes do seu processo saúde- doença. Conhecer a história de vida de cada sujeito norteador do processo de cuidado é, acima de tudo, reconhecê-lo em sua totalidade complexa e em sua realidade multifacetada pelos seus contornos sociais que atravessam e são atravessados por suas necessidades em saúde. 
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